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Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de

2007, para nela incluir a Corrida e

Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva",

a ser realizada, anualmente, no mês de

setembro, e dá outras providências.
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TETO DE LEI N°

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: PREJUVICADO

•

Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art.
de 19 de julho de 2007, com seguinte redação:

PR
"a Corrida e Caminhada "Droga Mata & Esporte Sa , pa roc a a

4

pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitária da

região, com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como

forma de inclusão social e difusão de práticas saudáveis em defesa da vida,

da família e da juventude brasileiras, devendo o Poder Público envidar

esforços para sua realização e envolvimento da comunidade no evento.

(NR)"

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cOnta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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Sala das Sessões,

D014,..16 `1Ce"(ve--.
TONINHO PAIVA

Vereador

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

I;30 MAR 2010

SGe.42
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade enaltecer iniciativas que apontam

caminhos para uma vida mais saudável.

Uma vida saudável não é fruto do acaso. É preciso cultivar hábitos
1111 salutares desde a tenra idade. Trabalhar a auto-estima, o respeito e a

responsabilidade ajudam o indivíduo a direcionar suas experiências para

uma vida com dignidade e saúde.

Está devidamente demonstrado que a prática do esporte representa bem a

ideia de vida saudável, e que este é um meio eficiente de conscientizar as

pessoas sobre os malefícios causados pelas drogas.

O exemplo é o melhor professor. Eventos como a Corrida e Caminhada

"Droga Mata & Esporte Salva", exteriorizam um exemplo de atitude a ser

seguido pela sociedade.

Temos certeza de que os Nobres Vereadores desta Edilidade saberão

reconhecer a relevância desta propositura e darão seu integral apoio a esta

iniciativa.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

0? / (Yd 10

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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F. 11.207CÂNI,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0113/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.mgov.br/leaislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

—Lei Federal n2 11.343, de 23 de agosto de 2006, que Institui o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas — Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; e dá

110 
outras providências. Em seu art. 18, prevê que constituem atividades de prevenção do
uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para a redução
dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos
fatores de proteção.

—Lei Municipal n2 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino,
e dá outras providências.

— Lei Municipal n 2 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo;

—Lei Municipal n2 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal
de Políticas Públicas de Drogas e Alcool.

—Lei Municipal n 2 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no

010	
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de
Entorpecentes.

— Lei Municipal n 2 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo,
e dá outras providências.

— Lei Municipal n2 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São
Paulo, e dá outras providências. Em seu artigo 7 2, incisos CCVI e CCXLV, prevê,
respectivamente, a "Caminhada do Coração" e o "Dia Mundial da Caminhada".

— Decreto Municipal n 2 49.795, de 22 de julho de 2008, que cria, na Secretaria
Municipal de Participação e Parceria, a Coordenadoria de Atenção às drogas.

—PL n 2 286/00, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a prevenção
ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona, e dá outras
providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo . SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- PL n2 0140/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o
Programa Permanente de Capacitação de Agentes Disseminadores de Políticas Anti-
Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL 209/09, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da
Semana de Prevenção do Uso e Abuso nas Escolas do Município de São Paulo, e dá
outras providências.

- PL n2 558/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que cria a Secretaria Antidrogas
Municipal - SAM, altera dispositivos da Lei n2 13.321/2002, que autoriza o Executivo

111	 Municipal a criar o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá
outras providências;

- PL 678/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, .que altera a Lei 14.485, de 19
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da
Cidade de São Paulo o EDUCAIDS - Congresso de Educadores na Prevenção às
DST/Aids e drogas.

- PL 49/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do

•	
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 13 de abril de 201

tekki	•

Procurador Legislativo- Setor e Pesq.
OAB/SP 67.816

;

nálise

Adejá'Du9iMparet
Procuradora Supervisja do Setor de P sq. e Análise Prévia

AB/SP 1;1/8.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Mensagem de veto

Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

Institui o Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve
medidas para prevenção do uso indevido,
atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas; estabelece normas
para repressão à produção não autorizada e ao
tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad;
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao
tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os
produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em
listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.

Art. 22 Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a
cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o
que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas,
de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso:

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais
referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e
prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 32 O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as
atividades relacionadas com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e
dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

CAPÍTULO 1
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DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS	 "10.
RF. 11.207 'f).n

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 42 São princípios do Sisnad:

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua
autonomia e à sua liberdade;

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro,
reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros
comportamentos correlacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o
estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade,
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso
indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à
sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e
Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a
natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção
social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do
tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não
autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas -
Conad.

Art. 52 O Sisnad tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a
assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros
comportamentos correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não
autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da
União, Distrito Federal, Estados e Municípios;
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DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E RF. 11.20;)

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I

DA PREVENÇÃO

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta
Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a
promoção e o fortalecimento dos fatores de proteção.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os
seguintes princípios e diretrizes:

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade
de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar
as ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e
estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso
indevido de drogas;

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições
do setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de
drogas e respectivos familiares, por meio do estabelecimento de parcerias;

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades
socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos
como resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos
objetivos a serem alcançados;

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando
em consideração as suas necessidades específicas;

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de
prevenção do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas
e respectivos familiares;

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre
outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso
indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas
instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos
conhecimentos relacionados a drogas;

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
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XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas-çetojiVs—rA ,rigues
IsIsespecíficas.
RF.

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à
criança e ao adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de
vida e à redução dos riscos e dos danos associados ao uso de drogas.

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de
drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua
integração ou reintegração em redes sociais.

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente
de drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer
condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes
do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do
dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades
socioculturais;

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e
para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV- atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre
que possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad;

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais
específicas.

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas,
respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta
Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder
benefícios às instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado
de trabalho, do usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da
atenção à saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas
poderão receber recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e
financeira.
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 10.971 13/03/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e Toxicos, no ambito da

rede municipal de ensino, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 577/1989 (ver documento)

Autor(es): Biro-Biro
Regulamentação: Decreto n o 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/4/2010
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.	 ..	 ..	 .	 .-LEI NO ' 10.971' , DE • 13 "GE • MARÇO	 DE 1991	 .
• .(Projeto da Lei n9:577/89, do Vereador Rira -Biro)

• •Instituift Semandvde Defesa e Prevenção
• cOntra o Uso de Drogas e Tóxicos, no Fambi

to da rede municipal deVensinoïe dá olP.

	

.	 tras providências.:.• .
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo, , usando,das,,atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei.
'Fat:saber-gue á'Cãmera Municipal, em sessão de' 19 de feve
reiro'..de.1991..decretou e en.promu/go a seguinte lei: 	 .

.	 .	 _
• • - Fita institulda,.no âmbito -.da

rede municipal de ensino,.'a Semana .de. Defesa e' .Prevenção
contra o:Uso de•Drogase - Tóxicos, a ser realizada anual -
mente, -em .data.a . ser, definida pela Secretaria Municipal de
Educação. , .	 • ..• • •	 •	 : •	 •	 •	 .	 •

'Art.. 29 - A semana. orainetituida.-,deg ti -
ner -se -á, prioritariamente, • a•orientar o corpo. :....docente,
'discente,AuncionariOae pais, .sobre..o.uso do. drogas 	 .
'Xicps.	 • -

• Art. 39 - A Semana de Defesa e :Prevenção
contra o Uso de Drogas. e Tóxicos7.;realizar-se -á soba orien
tação• do . MConselbc.:Municipal-de'Entorpecentes (COMEN)"....,

.. Art. 49 - Esta lei eere,regulamentada pe-
lo Executivo Municipal dentro da 60 (sessenta) dias a:con.
ter' da.data de. sua publicação. "	 .

.-	 • "Art.-'59- Esta-lei'entrará em vigor ne'da
ta de sua publicaçãO, revogadas as.. dispoeições . em con-
trário:	 • "

	

_	 .	 .	 .	 .
PREFEITURA :D0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de' março 'de
1991, 4380 da fundação de'São'Pauld.:
LUIZAJSRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA "..
DALMO.DE ABRÉU-DALLARI, Secretário. dos Negócios. auridicos:

.AMIR ANTONIO RRAIR; Secretário das Finanças.- ' 	 . •
PAULO REG.LUS nvEs: FREIRE,SeCretário	 de ~To

,LADISLAS DOWBOR, SecretáriO ' dos Negócios Extraordinários
Publicada ha 'Secretaria doGoverno Municipal, 'em 13, da

.março . de 1991.	 • •
JQSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secirstártoclo*Gpvermtlunicipal

••
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Pesquisa : 13210

Total de referências : 1
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 13.210 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 199/2001 (ver documento)
Autor(es): Havanir Nimtz

Regulamentação: Decreto n o 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ 1 0 - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2 0 - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente,
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos
à saúde do ser humano.
§ 30 - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 40 - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 20 - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3 0 - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei,
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do
relevante serviço público prestado.
Art. 50 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

•



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13321

Total de referências :

1/1
Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool.
Projeto: Projeto de Lei N o 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Revogação: Revoga a Lei n o 10.750/1989. (ver documento)
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LEI N o 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o
disposto na Lei Federal n o 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 20 - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção,
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus
objetivos legais.
Art. 30 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos

• Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública.
§ 1 0 - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes.
§ 20 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 30 - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada
de relevante serviço público.
Art. 40 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma
única recondução.
Art. 50 - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. 60 - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 7 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n o 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13534

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.534 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao

contra o Uso de Entorpecentes.
Projeto: Projeto de Lei N o 198/2000 (ver documento)

Autor(es): Minam Athie
Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e
Orientação contra o Uso de Entorpecentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins.
Art. 20 - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se.
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que
reconhecidas.
Art. 30 - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do
regulamento da presente lei.
Art. 40 - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a
implantação e administração do Programa.
Art. 50 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação.
Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua publicação.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13722

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 13.722 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio

de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 387/2001 (ver documento)

Autor(es): William Woo
Regulamentação: Decreto no 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

L]]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/2010



LEI N o 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 387/01, do Vereador William Woo - PSDB)

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 20 - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 3 0 - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que
estejam informados.
Art. 40 - (VETADO)
Art. 5 0 - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 60 - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral,
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa
qualidade.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo
orçamento.
Art. 90 - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14485

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n o 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,

relativamente ao disposto nos arts. 2o a 60 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento)

Lei 14.603/2007; (ver documento)
Lei 14.604/2007; (ver documento)
Lei 14.605/2007; (ver documento)
Lei 14.606/2007; (ver documento)
Lei 14.607/2007; (ver documento)
Lei 14.608/2007; (ver documento)
Lei 14.609/2007; (ver documento)
Lei 14.610/2007; (ver documento)
Lei 14.611/2007; (ver documento)
Lei 14.612/2007; (ver documento)
Lei 14.615/2007; (ver documento)
Lei 14.616/2007; (ver documento)
Lei 14.617/2007; (ver documento)
Lei 14.618/2008; (ver documento)
Lei 14.619/2007; (ver documento)
Lei 14.620/2007; (ver documento)
Lei 14.622/2007; (ver documento)
Lei 14.624/2007; (ver documento)
Lei 14.625/2007; (ver documento)
Lei 14.626/2007; (ver documento)
Lei 14.627/2007; (ver documento)
Lei 14.628/2007; (ver documento)
Lei 14.629/2007; (ver documento)
Lei 14.630/2007; (ver documento)
Lei 14.631/2007; (ver documento)
Lei 14.632/2007; (ver documento)
Lei 14.633/2007; (ver documento)
Lei 14.634/2007; (ver documento)
Lei 14.635/2007; (ver documento)
Lei 14.636/2007; (ver documento)
Lei 14.637/2007; (ver documento)
Lei 14.716/2008; (ver documento)
Lei 14.728/2008; (ver documento)
Lei 14.729/2008; (ver documento)
Lei 14.757/2008; (ver documento)
Lei 14.762/2008; (ver documento)
Lei 14.778/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.779/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.780/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
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Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei. (ver documento)
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LEI N o 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 20 O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3 o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
1 0 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo,
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades,
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração,
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades,
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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b) o Dia do Bairro de Jardim Primavera, a ser comemorado na data histórica de sua
denominação, podendo a Subprefeitura competente, em parceria com as Sociedades
Amigos de Bairro da região promover a organização das festividades de aniversário;
c) o Dia do Desportista de Tiro Prático;
d) o Dia do Bairro de Vila Carrão;
e) o Dia do Bairro de Vila Sabrina;
f) o Dia do Controle do Stress, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar
eventos ligados à comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de
espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à conscientização,
prevenção e controle do stress e a melhoria da qualidade de vida;
CCI - 25 de setembro:
o Dia do Auditor da Justiça Desportiva;
CCII - 27 de setembro:
a) o Dia de Cosme e Damião;
b) o Dia Municipal do Doador de Órgãos para Transplantes e a Semana de Incentivo à
Doação de Órgãos para Transplantes, a ser promovida durante a semana em que se
situar a referida data, os quais serão dedicados à realização de eventos culturais,
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos
órgãos de divulgação;
c) a Festa de Cosme e Damião, do Jaçanã, sendo que o Poder Público Municipal
poderá, nos termos da lei, apoiar o evento, inclusive autorizando o uso de espaços
públicos para o mesmo e atividades correlatas, nos aspectos religioso, folclórico,
gastronômico e de lazer, visando à preservação da tradição religiosa e dos valores
culturais da sociedade;
d) o Dia da 3 a Idade;
e) o Dia do Vicentino;
CCIII - 30 de setembro:
o Dia do Jornaleiro;
CCIV - semana em que se inclua o dia 06 de setembro:
a Semana das Ilhas Canárias, a ser comemorada com a realização de palestras,
seminários, debates e exposições sobre a história das Ilhas Canárias;
CCV - primeiro domingo de setembro:
o Dia da Vila Clementino;
CCVI - segundo domingo de setembro:
a) o Dia da Comunidade Gebelinense;
b) Caminhada do Coração, a ser realizada nas seguintes condições: será conferido a
todos os participantes da caminhada Certificado de Participação da Caminhada do
Coração; o Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, será responsável
pelo planejamento e expedição da regulamentação competente relativa ao evento;
poderá aceitar o patrocínio de empresas privadas para a sua realização, podendo estas
ser beneficiadas através de propaganda institucional; e pela determinação do circuito;
CCVII - semana do dia 11 de setembro:
a Semana da Conscientização Étnica pela Paz, devendo o Poder Executivo, para a
comemoração do referido evento, envidar esforços para a realização de campanhas de
integração e disseminação dos valores culturais das diversas comunidades étnicas, em
espaços e escolas públicas;
CCVIII - primeira quinzena de setembro:
a) o Festival de Música Alternativa da cidade de São Paulo, a ser realizado pelo
Executivo Municipal preferencialmente no Pólo Cultural Grande Otelo (Sambódromo);
b) a Semana do Voluntário, destinada a reunir todos os que, espontaneamente,
desejem prestar serviços em benefício dos mais necessitados, devendo o Executivo,
através dos seus órgãos competentes, promover a inscrição dos voluntários,
organizando cadastro no qual ficará consignado, a par dos dados pessoais do
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CCXLIII - 1 0 a 07 de outubro:
a Semana Municipal do Aleitamento Materno, que será comemorada, anualmente, de
1 0 a 7 de outubro, com o objetivo de: estimular atividades de promoção, proteção e
apoio à amamentação; apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam seu papel
como mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais; sensibilizar todos os
setores da sociedade para que compreendam e apóiem a mulher que amamenta;
CCXLIV — 05 a 12 de outubro:
a Semana Educativa de Nutrição Infantil, a ser realizada pelo Executivo Municipal, com
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos
órgãos de divulgação;
CCXLV - primeiro domingo de outubro:
o Dia Mundial da Caminhada, devendo ser programados roteiros culturais, turísticos e
ecológicos, com o propósito de conscientização sobre a importância de exercícios
físicos para uma vida mais saudável; o evento central do Dia Mundial da Caminhada
será a realização de caminhadas abertas à população, com percursos alternativos, com
roteiros de extensão e características adequadas para acomodar as diferentes
condições de capacidade física dos participantes, sendo que os referidos roteiros
deverão se pautar por critérios que privilegiem as limitações das pessoas portadoras
de necessidades especiais, dos idosos e das crianças, a existência de obstáculos ou
elementos que possam gerar risco de acidentes e a segurança e bem-estar dos
participantes, e os eventos promovidos serão desenvolvidos sob a inspiração de tema
de interesse esportivo, ambiental, cultural ou turístico, a ser definido pelas
organizações participantes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do
evento, devendo o Executivo envidar esforços para contribuir com a organização do
evento;
CCXLVI - primeira semana de outubro:
a) a Semana de Prevenção e Combate às Enchentes;
b) a Semana da Ética Profissional, devendo os Rotary Clubes do Distrito 4430, 4420 e
4461 do Rotary Internacional, situados no Município de São Paulo, ser convidados a
participar da comemoração da data;
CCXLVII - segundo domingo de outubro:
o Dia do Bairro de Vila Formosa;
CCXLVIII - segunda semana de outubro:
a Semana do Atletismo Amador, devendo o Poder Executivo, no desenvolvimento de
atividades durante esta Semana, buscar, na medida do possível, a implementação dos
seguintes objetivos: a promoção de competições de diferentes modalidades de
atletismo e a colaboração de clubes, sociedades e associações, prestigiando os
certames organizados por essas entidades, sendo que das competições e certames
referidos não poderão participar atletas profissionais, salvo na condição de árbitro,
jurado, observador ou técnico;
CCXLIX - segunda quinzena de outubro:
o Festival de Bandas e Fanfarras da Cidade de São Paulo, a ser realizado pelo
Executivo municipal preferencialmente no Pólo Cultural e Esportivo Grande °teto
(Sambódromo), dele podendo participar bandas e fanfarras sediadas no município de
São Paulo e, excepcionalmente e a critério da organização, as de outras cidades e
estados;
CCL - terceira semana de outubro:
a Semana da Campanha do Livro, sendo que na referida ocasião será desenvolvida
pelo Poder Público campanha para que lhe sejam doados livros de toda natureza e em
qualquer quantidade, sendo que os livros recebidos pelo Poder Público serão
organizados em minibibliotecas multidisciplinares e distribuídas para os órgãos
municipais de educação e cultura ou para entidades privadas de assistência à infância,
à adolescência e aos idosos mais carentes desse tipo de equipamento, ficando
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DECRETO N o 49.795, DE 22 DE JULHO DE 2008
Cria, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, a Coordenadoria de Atenção às
Drogas, bem como transfere cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em
Comissão a que se refere o Decreto n o 45.751, de 4 de março de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 o . Fica criada, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, a
Coordenadoria de Atenção às Drogas, com o objetivo de canalizar ações e estratégias
voltadas para a minimização dos problemas relacionados ao uso, ao abuso e à
dependência de substâncias psicoativas lícitas e ilícitas.
Art. 20 . A Coordenadoria de Atenção às Drogas tem as seguintes atribuições:
I - coordenar as ações relativas à política municipal de atenção às drogas;
II - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das políticas municipais;
III - promover as articulações intersecretarias e intra-secretarias, bem assim
intersetoriais e intra-setoriais, necessárias à implementação das políticas municipais;
IV - criar banco de dados centralizado, contendo informações sobre órgãos e ações no
tocante às drogas, especialmente no Município de São Paulo e na região metropolitana,
mantendo-o atualizado;
V - apresentar, anualmente, relatório da gestão das ações desenvolvidas pela
Coordenadoria e pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,
divulgando seus resultados por todos os meios disponíveis;
VI - promover a realização periódica de sessões públicas de debates sobre temas
relativos à prevenção, tratamento e reabilitação decorrentes do abuso e dependência
de drogas;
VII - promover a articulação e integração com os municípios integrantes da Região
Metropolitana de São Paulo, na formulação de políticas, diretrizes e ações comuns que
abranjam a totalidade ou parte de seu território, baseadas na legislação vigente,
destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firmar
convênios ou consórcios com esse objetivo, sem prejuízo de igual articulação com o
Governo do Estado de São Paulo;
VIII - assessorar o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool na
implantação e execução do Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e
de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes no âmbito do Município
de São Paulo, em todas as suas ações;
IX - colaborar com o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool na
execução dos objetivos estabelecidos no artigo 2 0 da Lei n o 13.321, de 6 de fevereiro
de 2002;
X - estimular e colaborar na execução de pesquisas relacionadas à questão das drogas.
Art. 3 0 . Ficam transferidos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em
Comissão a que se refere o Decreto n o 45.751, de 4 de março de 2005, para a
Coordenadoria de Atenção às Drogas, da Secretaria Municipal de Participação e
Parceria, os seguintes cargos de provimento em comissão:
I - 1 (um) cargo de Coordenador II, Ref. DAS-13, de livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível superior;
II - 2 (dois) cargos de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em
comissão;
III - 1 (um) cargo de Assistente Técnico I, Ref. DAS-9, de livre provimento em
comissão.
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

oe.R
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• Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado, com os
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consecx. o d
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como, eAl ul as
unidades da rede municipal de saúde voltadas ao e.r. ent dos
dependentes químicos.

edgwea AnicOalia At%

Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01 —
01-02E16/2000

Dispõe sobre a prevenção ao
uso de entorpecentes e drogas
ilícitas na forma em que
menciona, e dá .outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - O Poder Público Municipal, pelos próprios
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase:

1- realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping);
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os

maleficios do uso de drogas.

Parágrafo único - O exame de que trata o inciso I
somente poderá ser realizado mediante autorização expressa do responSável
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena.

côo. 0561
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Art. 3° - Os estabelecimentos de ensino deverão

assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual somente -
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do aluno ou ao próprio
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2°..

Art. 4° - O Poder Público Municipal disciplinará
execução do exame toxicológico que trata o art. 1° desta Lei.

Art. 50 - As Unidades Educacionais que ffitegram a tede'::',
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas

• existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e
drogas ilicitas, assim como a importância da realização do exame
toxicológico de que trata o art. 1° desta Lei.

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar,
convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos
Dependentes de Drogas, com Universidades Públicas ou Privadas, com
vistas a implementação do disposto nesta Lei.

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras,
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, .,
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores,

•
assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com . a
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e Narcóticos
Anônimos.

CÓD. 0561

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
suplementares ou especiais.

Art. 8" - A não observância pelos estabelecimentos
privados de ensino das normas dispostas nessa Lei e •' 	 t os5,

regulamentares do Poder Executivo, sujeitará os infratores a ama cato' ',Jade
de sanções administrativas, sem prejuízo das sanções penai 1 a ,,ív .

) .
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¡Ris Duarte —
Parágrafo único - Responderá administrativameno. .2

servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei.

Art. 90 - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei.

Art. 10° - Esta Lei entrará em vigor na data de'
publicação, revogadas as disposições em contrário.*

driguee

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
• Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0140/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de Agentes

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas — PROCADI, no Município de São Paulo e da
outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad).
Art. 2 0 O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos de

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender
os objetivos do Programa.

Art. 30 As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema
fazendo uso de equipamento áudio visual, multimídia e outras formas de aprendizado
disponíveis e eficazes para a plena compreensão e assimilação do curso entre eles
peças de teatro, palestras e trabalhos.

Art. 40 O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede
municipal de ensino com o objetivo de torná-los agentes disseminadores de políticas
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de
drogas aplicando posteriormente aos alunos.

Art. 5 0 Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois)
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal.

Art. 60 As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível.

Art. 70 O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da
Política Nacional Antidrogas sendo eles:

I — Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais
eficaz e de menor custo para a sociedade.

II — Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado
com as drogas.

III — Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução de
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social).

IV — Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos sociais
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos
científicos validados e experiências bem sucedidas.

V — Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e
adolescências.

VI — Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e magistério
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino
Fundamental e Médio, visando a formação da criança e do adolescente.

Art. 80 O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo
de cooperação para atender o seu fim.

Art. 9° Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os
objetivos da presente Lei.

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM)
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Art. 10 - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e
Abuso de Drogas no Município de São Paulo.

Art. 20 - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil.

Art. 3 0 - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de
pessoas envolvidas com drogas.

Art. 40 - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0558/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Cria a Secretaria Antidrogas Municipal — SAM, altera dispositivos da Lei no

13.321/2002, que autoriza o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal de
Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Antidrogas Municipal, sigla SAM, com a

competência de articular ações de prevenção ao uso indevido de drogas e reinserção
social de dependentes, bem como estabelecer parcerias com os órgãos públicos
responsáveis pela repressão do tráfico de drogas, dentro da esfera municipal, com as
seguintes atribuições:

I — gerenciar, em parceria com a Secretaria Municipal da Defesa Social, o
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania — PRONASCI, do Ministério da
Justiça, na elaboração e execução de projetos voltados ao combate da criminalidade;

II — realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para
execução de projetos direcionados à prevenção ao uso indevido de drogas,
especialmente nas escolas, entidades comunitárias e áreas públicas;

III — propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos
públicos responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento
de informações;

IV — articular com demais órgãos da administração municipal a realização de
projetos sociais de prevenção ao uso indevido de drogas, principalmente no âmbito do
esporte, cultura e lazer, em horários críticos e áreas sob a influência do tráfico de
drogas;

V — prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas
Públicas sobre Drogas e Álcool de São Paulo — COMUDA;

VI — realizar a gestão dos recursos e a ordenação das despesas do Fundo
Municipal de Prevenção às Drogas;

Art. 20 . A estrutura organizacional da Secretaria Antidrogas Municipal e as
atribuições das unidades orgânicas e funcionais serão estabelecidas por decreto.

Parágrafo único. Caberá ao Instituto Municipal de Administração Pública — IMAP
tomar as providências necessárias à implantação da estrutura organizacional do órgão
criado por esta lei.

Art. 30 . Fica acrescentado ao item I do Anexo III, a que se refere o art. 9 0 da Lei
n o 13.321/2002 e suas alterações, a criação dos seguintes cargos em comissão:

"I — 1 (um) Secretário Municipal, com subsídio estabelecido em lei específica;
II — 1 (um) Superintendente, símbolo S-2;
III — 3 (três) Diretor de Departamento, símbolo C-2;
IV — 1 (um) Chefe de Gabinete, símbolo C-4;
V — 1 (um ) Gestor Público Municipal III, símbolo C-5
VI — 3 (três) Gestor Público Municipal I, símbolo C-3" (AC)
Art. 40 • O art. 10, da Lei Municipal n o 13.321/2002 passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas — FUNPRED,

serão administrados pela Secretaria Antidrogas Municipal (SAM), com consulta ao
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." (NR)

Art. 50 . O Poder Executivo Municipal regulamentará, onde couber, os dispositivos
desta lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado a partir da data de sua
publicação.

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0678/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Altera a Lei 14.485, de 19 de Julho de 2007, com a finalidade de incluir no

Calendário Oficial de Eventos da cidade de São Paulo o EDUCAIDS - Congresso de
Educadores na Prevenção às DST/Aids e drogas.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica acrescido inciso ao art. 7 0, à Lei14.485 de 19 de julho de 2007, com

a seguinte redação:
"EDUCAIDS - Congresso de Educadores na Prevenção às DST/Aids e drogas - a

ser realizado anualmente no mês de junho, com a realização de palestras, cursos,
oficinas, campanhas de prevenção e outras atividades com o objetivo de ampliar a
prevenção à DST/Aids e drogas.

Art.20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias, próprias.

Art.30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anui (PV)
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros:
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM,
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar;

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores,
os funcionários, os alunos e seus familiares;

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental -
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos;

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI.

Art. 20 As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados.

Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pró' conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0113/10.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa alterar a
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada "Droga Mata &
Esporte Salva", a ser realizada anualmente no mês de setembro.

Segundo a propositura, fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7° da Lei n°
14.485/07 estabelecendo a "Corrida e Caminhada 'Droga Mata & Esporte Salva',
patrocinada pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitárias da região,
com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como forma de inclusão social e
difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da juventude brasileiras,
devendo o Poder Público envidar esforços para sua realização e envolvimento da
comunidade no evento".

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso 1, e art. 37,
"caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como no artigo 30, inciso 1,
da Carta Magna,. segundo o qual o Município pode propor leis sempre que a questão social
envolva algum interesse local, como é o caso em comento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X,siol:%imento Interno desta Casa.

Ante o exposK, somos peya LEGALIDADE.

•
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PARECER MJ-- ---------- DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 113/2010.

Trata-se de projeto de lei de autoria do n. Vereador Toninho Paiva, que altera a Lei rig
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada "Droga Mata &
Esporte Salva" a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de
legalidade.

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência,
entende que a proposta é meritória e atinge o interesse público, eis que pretende
divulgar o estímulo à prática de esportes, uma vez que o evento já é realizado sob a
organização do Jornal MB da Zona Leste, e conscientizar sobre os malefícios causados
pelas drogas. A proposta em tela visa incluir a Corrida e Caminhada no Calendário
Oficial da Cidade de São Paulo, prevendo que o Poder Público envide esforços no
sentido de garantir a realização e divulgação do evento, bem como de buscar o
envolvimento da comunidade.

Em face do exposto, favorável é o parecer.

• Sala da Comissão iyICEd-ucação, Cultura e Esportes, 2: 4(911' •

José mpio	 Celsk JatÉne /	 MÉrco Auffilio Cunha

_
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUEIRO, na forma Regimental, o
encaminhamento do projeto de lei n° 113/2010, de minha autoria ,à Douta
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, para apreciação,
considerando o Substitutivo em anexo.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
Vereador
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PROJETO DE LEI N° 113/2010

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de

2007, para nela incluir a Corrida e

Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva",

a ser realizada, anualmente, no mês de

seteMbro, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art. 70 da Lei 14.485,

de 19 de julho de 2007, com seguinte redação:

Art. 7°...•

CLXX)CII "a Corrida e Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva",

patrocinada pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e

comunitárias da região, com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a

0110	 recreação como forma de inclusão social e difusão de práticas saudáveis

em defesa da vida, da família e da juventude brasileiras. (NR). ..."

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

•

Sala das Sessões,

4.4>vum
TONINHO PAIVA

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade enaltecer iniciativas que apontam

caminhos para uma vida mais saudável.

Uma vida saudável não é fruto do acaso. É preciso cultivar hábitos

salutares desde a tenra idade. Trabalhar a auto-estima, o respeito e a

responsabilidade ajudam o indivíduo a direcionar suas experiências para

uma vida com dignidade e saúde.

Está devidamente demonstrado que a prática do esporte representa bem a

idéia de vida saudável, e que este é um meio eficiente de conscientizar as

pessoas sobre os malefícios causados pelas drogas.

O exemplo é o melhor professor. Eventos como a Corrida e Caminhada

"Droga Mata & Esporte Salva", exteriorizam um exemplo de atitude a ser
•	 seguido pela sociedade.

Temos certeza de que os Nobres Vereadores desta Edilidade saberão

reconhecer a relevâncias desta propositura e darão seu integral apoio a esta

iniciativa.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls.

40, deferido na 160 a Sessão Ordinária de 03 de agosto do corrente.

04/08/2010

Angelatrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo
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Técnico Administrativo
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DAS COMISSÕES REUNIDAS DEPARECER gONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
SAÚDE, pRomoçÃo SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 113/2010.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Toninho Paiva, altera a Lei n 2 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva"
a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de
legalidade.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente à
proposta.

•	 No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher,
entendemos que a propositura pode prosperar.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não
ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos
legais de conduta fiscal.

Apresentamos, entretanto, tendo em vista sugestão de substitutivo apresentada peio
próprio autor da propositura, o seguinte

SUBSTITUTIVO N2 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO
DE,LEI N2113/2010.•

A Câ

Art. 1 2 Fica acrescida ali
de 2007, com seguint

Art. 72 ...

CLXXXII "a Corrida Caái inhâraeg115 rogMata & Espor"------Fa—ár–âl,s7--Datroàlnada pelo
Jornal MB Zona Leste e outras entidade sociaissociais e comunitárias da região, com o
objetivo de estimular iD esporte, o lazer e recreação como forma de inclusão social e
	  SGP-4
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plea ao inciso CLXXXII d
W, dação:
Secretaria de Registro
Parlamentar e Revisão

~kW
São Pa

1i
\Leri '1,44.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a

a e dominhada "Droga Mata e Esporte Salva" a ser
a atVUalmente, no mês de setembro, e dl outras

ên cias. ti,

Ó Decreta: je DISCUSWAO
.-CUSSAO

1>85, de 19 de julho



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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Ver. Roberto Trípoli - Presidente	 Ver,Mtr0 Donato	 Ver. Gilson Bapfeto

Ver. Milton Leite

Ver. Arselino Tatto	 Ver. Souza Safitos
ger

Vef/Adils rélio Miguel

difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da juventude brasileiras.
(NR)..."

Art. 22 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 39- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Comissõ 02-1oEho

ROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO e MULHER ePï""

- Presidente	 ----- Ver. Sandra Tadè

•

Vér. Noemi Nonato

Ver. Natalini

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. Juliánà Cardoso

CSPSTM-fps



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 -zegg

SESSÃO: 117-SE
pA-rA: 25/08/2010
ÉL: 47 DE 58

Passemos ao item seguinte:

- "PL 113/2010, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Altera a Lei ng 14.485, de 19

de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada "Droga Mata e Esporte Salva", a ser

realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

1°. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS

DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer e do substitutivo que o acompanha.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo das Comissões Reunidas

ao PL 113/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado.•
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Ângela
Secretári

5§rdin Andreoni
tie Apoio Legislativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo das Comissões Reunidas de Constituição, Saúde, Promoção

Social, Trabalho e Mulher e Finanças e Orçamento, de fls. 44 e 45, ao presente Projeto de

Lei foi aprovado em ia discussão e votação na 117 a Sessão Extraordinária, no dia 25 de

agosto do corrente.

31/08/2010

--uma usniro
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

31/08/2010
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Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

ção, revogadas as

1 -1 fP^\/"A r\i‘ NIO

C..-

'°)Q

María-W4e-"Griveira
Técnico-Addinistrativo

RF 10.940
PROJETO DE LEI 0113/2011="----
oninho Paiva (PR)

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de
2007, para nela incluir a Corrida e
Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva",
a ser realiza., anualmente, no mês de
seittibrc1/4\e • á Gutras providências.

<'''••• ....	 i
\ \

_tr	
.. .... ....................

------.), Câmara Mu - • - ;	 T A:J.: :. '' .	1	 :

t..) () Art. 1° Fica acrescid- alínea ao inciso CLXXXII do art. 7° da Lei 14.48;, de 19 de
\)0	 julho de 2007, com -guinte redação:

Art. 7° ...
CLXXXII - "a Corrida e Caminhada "Droga Mata & Esporte Salva", patrocinada
pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitárias da região,
com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como forma de
inclusão social e difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da
juventude brasileiras.

O;

c,b1/4
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p r- 1 0 Q4.1

/C
LIDO HOJE

PRESIDENTE

APARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO

•

PAREC'ER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E ESPORTES, SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO AO SUBSTITUTIVO N° . 	 APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N°
0113/10.

Trata-se de Substitutivo n° apresentado em Plenário ao Projeto de Lei n° 0113/10, que
altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial de Datas e
Eventos do Município de São Paulo a Corrida e Caminhada "Droga Mata e Esporte Salva", a
ser realizada, anualmente, no mês de setembro.

O substitutivo aprimora a proposta original e não encontra óbices legais, estando amparado
no art. 13, inc. I, e art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do
substitutivo proposto, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

amento nada tem a opor,
por conta das dotações

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e
vez que as despesas com a execução do Substitutivo i
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comiss_õ

COMISSÃO DE TI

40`lcoo
OMISSÃO DE

TO

Pfrcs4

011..

COMISOO DE SAÚDE,IPROOÇÃO SOCIAL, TRABALE-10 E MULHER Ok_

Viaduto .Jina 1O Saii -PCE, 12 01319-900 fonr(11) 820,30.13) www.camara.s

ofr- n
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Passemos ao item seguinte.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 118-SE
DATA: 01/09/2010
FL: 18 DE 25

— "PL 113/2010, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Altera a Lei n 2 14.485, de 19

de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada "Droga Mata e Esporte Salva", a ser

realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

DO SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS

MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa um

substitutivo do autor, que será lido.

- É lido o seguinte: (Subst. 113/10)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa

parecer que será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer das comissões ao subst. PL 113/10)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo do autor ao PL 113/10.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à

sanção.
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À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 48, ao presente Projeto de Lei foi aprovado

em 2 a discussão e votação na 118a Sessão Extraordinária, no dia 1 0 de setembro do

corrente.

02/09/2010

Supervisora de 'Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

02/09/2010

Angela :O Andreoni
Secretári	 poio Legislativo

SGP-2



Sr. Rafael,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

01/09/2010

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaello do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

01/09/2010

WEL NASCIME it(112RETO
Técnico Administrativo

Segue  An  juntado  S  nesta data
documento  5  e papel de
informação	 "
rubricada S sob folhas — n° `70(c104.
Em  :W /09 140/0.

AM8/10a Rogéltde Souza
Técnico Aètm trativo

•

•

n
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n..01 -11.3 de 010 

argARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, C53 de setembro de 2010.

OF-SGP23

_ 23: 02713/2010
_ 

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 1 0 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
113/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que altera a Lei n o 14.485, de 19
de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte
Salva, a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONI

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Jg"S/rnb

AIL 1	 a" A —Anderton Rog -e • . 8 Souza
Técnico d	 istrativo



Folha n°_2jj_do processo

rP..P1- 11 3 de010 

Anderson Rog • • e Souza
Técnico d" nistrativo

revogadas as disposições em contrário. Eu,
RAFA L NAAilfIlk&Fii?RRETO

Técnico Administrativo 	 , extraí a•

Municipal de São Paulo.-

r"

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 1 0 DE SETEMBRO DE 

2010. Cópia extraída de fls. n o 2kg, do Processo. (PROJETO DE LEI No

113/10). (Ver. Toninho Paiva - PR). Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de

2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva, a ser

realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica acrescida alínea ao

inciso CLXXXII do art. 7 0 da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a

seguinte redação: "Art. 70 	

CLXXXII - a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva, patrocinada pelo

Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitárias da região, com o

objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como forma de inclusão

social e difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da

juventude brasileiras." Art. 2 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 62 e digitei. Eu,

ANDERSON ROGÉ , I0 SOUZA
Técnico • d ' ativo	 , a conferi. São Paulo, 10 de setembro de 2010.

JOS~JZA SANTOS
Supervisor de

I
Fipalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

ÂNGELAARDISI AN-13-12E0Ni
Visto,	 Secreta e Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

JCSS/rnb



Anderson Rogeo,do Souza
Técnico Np rNfistrativo

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0 de setembro de 2010.

O Presidente,

Folha n° 54 do processo

n..91 - 1 13 le /MO 

LEI No

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
DE	 DE DE 2010.

Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho
de 2007, para nela incluir a Corrida e
Caminhada Droga Mata & Esporte
Salva, a ser realizada, anualmente, no
mês de setembro, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 1 0 de setembro de 2010,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7 0 da Lei no
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 70 	
CLXXXII - a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva,

patrocinada pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitárias
da região, com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como
forma de inclusão social e difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da
família e da juventude brasileiras."

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
•	 revogadas as disposições em contrário.

JCSS/rnb
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Anderson Rogépp..de Souza
Técnico Adrrristrativo

São Paulo, 08 de setembro de 2010.

Recebi ofício SGP-23 n o 2713, de 08/09/10,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei no 113/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

gi AWarfene Çireir- ;irarias ttoriefli
FtF:	 . 62.2.00

SG ATL



Anderson Rog
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GABINETE DO PREFEITO

ofrcio J. J. 1). n g 431110
Ref.: OF-SGP 23 n2 2713/2010

h J5,0 Amio,
São Paulo, 02, g de setembro de 2010.

Folha no 5G do processo

	 de J110

•

'—
15- DOCREC
15- 03484/2010

Senhor Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do

disposto no artigo 42, § 72 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a S

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n 2 113/10, que

altera a Lei n2 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e gi
Caminhada Droga Mata & Esportes Salva, a ser realizada, anualmente, no mês

de setembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.286.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 2

n/	 g

GIOERTO KASSAB
1/ Prefeito

•

de apreço e consideração.de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

28 SET 2010

SGP.42

./Ji
 ervaRe 	15.286



28 SET 201028 SET 2010	 11.

	 Horas I

RECEPADO EM
- SGP-231 A SGP-23

ANGELA BDREII
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

SGP-23

Em.  PL.J °  J

Sr. Anderson,

Juntar ao presente o Of. ATL no 131/10, oficiar ao Executivo

encaminhando cópia autêntica e providenciar carta de lei promulgada.

Em, 28.09.10

,141~
JOSE CRIStINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28.09.10

ANDERSON RqfirRio DE SOUZA
Técnicoqkdministrativo

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Anderson Rogállg-de Souza
Técnico Adnifilstrativo

São Paulo, aeg de vItt~inkir de 2010.

23- OF-SGP23
23- 02916/2010

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 15.286, de
28 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei n o 14.485,
de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada Droga Mata &
Esporte Salva, a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras
providências, relativa ao Projeto de Lei n o 113/10, de autoria do Vereador
Toninho Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CVWRODRIGUES
P~ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(X.
JCSS/ars
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Folha n° 13ã) do processo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI No 15.286 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010.

(PROJETO DE LEI N o 113/10). (Ver. Toninho Paiva - PR). Altera a Lei no

14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada

Droga Mata & Esporte Salva, a ser realizada, anualmente, no mês de

setembro, e dá outras providências. Antonio Carlos Rodrigues, Presidente

da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de

São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0 Fica acrescida

alínea ao inciso CLXXXII do art. 70 da Lei no 14.485, de 19 de julho de

2007,	 co m 	 a	 seguinte	 redação:	 "Art.	 70

CLXXXII - a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva,

patrocinada pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e

comunitárias da região, com o objetivo de estimular o esporte, o lazer e a

recreação como forma de inclusão social e difusão de práticas saudáveis

em defesa da vida, da família e da juventude brasileiras." Art. 2 0 Esta lei

kl'
1
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Anderson R• • 1, ri • • e Souza
TécnIcolAd	 Istrativo

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. O

Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral

Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de setembro de

2010. O Secretário Geral Parlamentar, a) Breno Gandelman. Eu,

ANDERSON ROfiERIO DE SOUZA
Técnico(A4Ministrativo , extraí a presente cópia fielmente do original

JKATHYA REGIWADRALES DE SOUZA
e digitei. Eu,	 Assistenté Parlamentar	 , a conferi. São Paulo, 28 de

setembro de 2010. Supervisor de Fina4ação do Processo Legislativo,
•t13'

JOSÇÃUOUZA SANTOSÂNGE ORDIN ANDREONI
Supervisor de Finalizzetio do Proc. Legislativo Visto, s	 • de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

J&S/ars
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Folha n°  GO do processo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o 15.286 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 

(PROJETO DE LEI N o 113/10)
(VEREADOR TONINHO PAIVA)

Altera a Lei n o 14.485, de 19 de
julho de 2007, para nela incluir a
Corrida e Caminhada Droga Mata &
Esporte Salva, a ser realizada,
anualmente, no mês de setembro,
e dá outras providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7 0 da Lei no
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 70 	
CLXXXII - a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva,
patrocinada pelo Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais
e comunitárias da região, com o objetivo de estimular o esporte,
o lazer e a recreação como forma de inclusão social e difusão de
práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da juventude
brasileiras."

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010.

O Presrite,

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmayunicipal de São Paulo,
em 28 de setembro de 2010.

O Secretário Geral Parlamentar,
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